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PE BREJINHO 2602506 34 5 149.245,20 40% 40% 5%
PR C A S C AV E L 4104808 380 44 1.710.000,00 40% 40% 5%
RO ARIQUEMES 11 0 0 0 2 3 151 60 682.857,25 40% 40% 5%
RS CAXIAS DO SUL 4305108 315 65 1.417.000,00 40% 40% 5%
RS CRISSIUMAL 4306007 26 4 11 5 . 6 6 8 , 0 0 40% 40% 5%
RS DERRUBADAS 4306320 34 9 132.192,00 40% 40% 5%
SC DIONISO CERQUEIRA 4205001 35 1 121.057,20 40% 40% 5%
SC JOINVILLE 4209102 180 44 810.000,00 40% 40% 5%
SE POÇO VERDE 2805505 49 27 219.958,38 40% 40% 5%
SP BIRIGUI 3506508 168 42 702.796,05 40% 40% 5%
SP SÃO CARLOS 3548906 203 30 913.500,00 40% 40% 5%

COMISSÃO INTERGESTORES TRIPARTITE

RESOLUÇÃO No- 7, DE 17 DE MAIO DE 2013

Dispõe sobre parâmetros e critérios para
transferências de recursos do cofinancia-
mento federal para a oferta do Serviço de
Proteção em Situações de Calamidades Pú-
blicas e de Emergências no âmbito do Sis-
tema Único de Assistência Social - SUAS e
dá outras providências

A Comissão Intergestores Tripartite - CIT, em reunião or-
dinária realizada no dia 17 de maio de 2013, de acordo com as
competências estabelecidas em seu Regimento Interno e na Norma
Operacional Básica do Sistema Único da Assistência Social -
NOB/SUAS, disposta na Resolução CNAS nº 33, de 12 de dezembro
de 2012;

Considerando a Lei Orgânica da Assistência Social, aprovada
pela Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993;

Considerando a Política Nacional de Assistência Social -
PNAS aprovada pela Resolução Nº 145, de 15 de outubro de 2004, do
CNAS;

Considerando o Decreto nº 6.307, de 14 de dezembro de
2007, que dispõe sobre os benefícios eventuais de que trata o art. 22
da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993;

Considerando o Serviço de Proteção em Situações de Ca-
lamidades Públicas e de Emergências de que trata a Tipificação Na-
cional de Serviços Socioassistenciais aprovada pela Resolução Nº
109, de 11 de novembro de 2009, do CNAS;

Considerando a Resolução CIT nº 7, de 10 de setembro de
2009, que instituiu o Protocolo de Gestão Integrada de Serviços,
Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do Sistema Único de
Assistência Social - SUAS, estabelecendo procedimentos para a ges-
tão integrada dos serviços, benefícios socioassistenciais e transfe-
rências de renda para o atendimento de indivíduos e de famílias
beneficiárias do PBF, PETI, BPC e benefícios eventuais, no âmbito
do SUAS;

Considerando o Decreto nº 7.223, de 29 de junho de 2010,
que prevê a antecipação do calendário de pagamento do Benefício de
Prestação Continuada - BPC aos beneficiários de municípios em
estado de calamidade pública, reconhecidos por ato do Governo Fe-
deral, bem como o valor correspondente a uma renda mensal do
benefício devido, mediante opção dos beneficiários;

Considerando a Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012, que
instituiu a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC, o
Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC e o Con-
selho Nacional de Proteção e Defesa Civil - CONPDEC;

Considerando a Instrução Normativa nº 01, de 24 de agosto
de 2012, do Ministério da Integração Nacional, que estabelece pro-
cedimentos e critérios para a decretação de situação de emergência ou
estado de calamidade pública pelos Municípios, Estados e pelo Dis-
trito Federal, e para o reconhecimento federal das situações de anor-
malidade decretadas pelos entes federativos e dá outras providên-
cias;

Considerando a Portaria Interministerial nº 2, de 6 de de-
zembro de 2012, que instituiu o Protocolo Nacional Conjunto para
Proteção Integral a Crianças e Adolescentes, Pessoas Idosas e Pessoas
com Deficiência em Situação de Riscos e Desastres, instituído em
pela Secretaria de Direitos Humanos, Casa Civil e Gabinete de Se-
gurança Institucional da Presidência da República, em conjunto com
os Ministérios da Integração Nacional, da Justiça, da Defesa, da
Educação, da Saúde, das Cidades e do Desenvolvimento Social e
Combate à Fome; e

Considerando a Norma Operacional Básica - NOB aprovada
pela Resolução CNAS nº 33, de 12 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1o Dispor sobre os parâmetros e critérios para trans-
ferências de recursos do cofinanciamento federal para a oferta do
Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de
Emergências no âmbito do Sistema Único de Assistência Social -
SUAS.

SEÇÃO I
DOS PARÂMETROS PARA A OFERTA DO SERVIÇO DE

PROTEÇÃO EM SITUAÇÕES DE CALAMIDADES PÚBLICAS E
DE EMERGÊNCIAS

Art. 2º O Serviço de Proteção em Situações de Calamidades
Públicas e de Emergências constitui um dos serviços de proteção
social especial de alta complexidade, que tem como finalidade pro-
mover apoio e proteção a famílias e indivíduos atingidos por si-
tuações de emergência e/ou estado de calamidades públicas, que se
encontram temporária ou definitivamente desabrigados.

§ 1º O Serviço de Proteção em Situações de Calamidades
Públicas e de Emergências promove a oferta de alojamentos pro-
visórios, atenções e provisões materiais, conforme as necessidades
detectadas.

§ 2º As definições de situação de emergência e estado de
calamidade pública deverão observar a Instrução Normativa nº 01, de
24 de agosto de 2012, do Ministério da Integração Nacional, e le-
gislação aplicável.

Art. 3º São objetivos do Serviço:
I - assegurar acolhimento imediato em condições dignas e de

segurança, observando as especificidades dos grupos etários, ciclos de
vida, deficiências, dentre outras situações específicas;

II - manter alojamentos provisórios, quando necessário;
III - identificar perdas e danos ocorridos e cadastrar a po-

pulação atingida;
IV - articular a rede de políticas públicas e redes sociais de

apoio para prover as necessidades identificadas; e
V - promover a inserção na rede socioassistencial e o acesso,

quando for o caso, a benefícios eventuais.
Parágrafo único. As provisões necessárias à implementação

do serviço e às aquisições devidas aos usuários deverão observar o
disposto na Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais e nas
orientações técnicas do MDS, compreendendo ambiente físico, re-
cursos materiais, recursos humanos e trabalho social essencial ao
serviço.

Art. 4º O Serviço de Proteção em Situações de Calamidades
Públicas e de Emergências deverá ser ofertado de forma articulada
com órgãos de defesa e proteção civil, com as demais políticas pú-
blicas, órgãos de defesa de direitos, sociedade civil organizada, agên-
cias de cooperação, conselhos de defesa civil e núcleos de defesa civil
comunitários, onde houver, dentre outros, conforme a necessidade,
em todas as esferas da federação, com vistas à minimização dos
danos ocasionados e provimento das necessidades verificadas.

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DOS ENTES
Art. 5º São atribuições da União:
I - atender, mediante ações socioassistenciais, as situações de

calamidades públicas e de emergências, em conjunto com Estados,
Distrito Federal e Municípios;

II - apoiar técnica e financeiramente os Estados, Distrito
Federal e Municípios na oferta do Serviço de Proteção em Situações
de Calamidade Pública e de Emergências;

III - disponibilizar instruções operacionais e orientações téc-
nicas para a adequada oferta do Serviço de Proteção em Situações de
Calamidades Públicas e de Emergências;

IV - realizar capacitações específicas sobre o Serviço de
Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências;

V - orientar e monitorar a oferta do Serviço de Proteção em
Situações de Calamidade Pública e de Emergências pelos Municí-
pios;

VI - orientar, acompanhar e monitorar a oferta do Serviço de
Proteção em Situações de Calamidade Pública e de Emergências
pelos Estados e Distrito Federal.

§ 1º Para fins de integração entre serviços, benefícios e
programas de transferência de renda, a União responderá ainda por:

I - antecipação do Benefício de Prestação Continuada - BPC,
conforme dispõe o Decreto n. 7.223, de 29 de junho de 2010; e

II - antecipação do calendário de transferência de renda do
Programa Bolsa Família, conforme dispõe o Decreto n. 5.209, de 17
de setembro de 2004.

§ 2º Conforme a necessidade, serão acionados as ações de
segurança alimentar e nutricional e os órgãos de abastecimento e
distribuição de alimentos, com vistas ao atendimento da população
atingida.

§ 3º A União integrará as ações estratégicas de caráter in-
tersetorial que garantam a minimização dos danos ocasionados pelas
situações de calamidades públicas e de emergência.

Art. 6º São atribuições dos Estados:
I - atender, mediante ações socioassistenciais, as situações de

calamidades públicas e de emergência, em conjunto com os Mu-
nicípios;

II - apoiar técnica e financeiramente os Municípios na oferta
do Serviço de Proteção em Situações de Calamidade Pública e de
E m e rg ê n c i a s ;

III - elaborar Plano de Ação Estadual de ações socioas-
sistenciais para situações de calamidades públicas e de emergências,
prevendo estratégias de preparação, acompanhamento e/ou oferta do
Serviço, gradativa desmobilização das ações executadas durante o
período de emergência ou calamidade pública e restabelecimento de
serviços socioassistenciais, em articulação com os órgãos estaduais de
proteção e defesa civil;

IV - realizar capacitações específicas sobre o Serviço de
Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências;

V - apoiar os municípios nas ações de preparação e oferta do
Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de
Emergências, por meio da identificação, mapeamento e monitora-
mento de riscos e vulnerabilidades sociais, das provisões de ambiente
físico, recursos materiais, recursos humanos e trabalho social es-
sencial ao Serviço;

VI - apoiar os municípios na gradativa desmobilização das
ações executadas durante o período de emergência ou calamidade
pública e no restabelecimento de serviços socioassistenciais;

VII - prestar as informações necessárias à União referentes
ao acompanhamento e ao monitoramento do Serviço de Proteção em
Situações de Calamidades Públicas e de Emergências;

VIII - viabilizar estratégias e mecanismos para a realização
de articulações e ações conjuntas, de caráter intersetorial, que ga-
rantam a minimização dos danos ocasionados e os provimentos das
necessidades identificadas; e

IX - zelar pela boa e regular execução dos recursos recebidos
da União, direta ou indiretamente executados por este, inclusive no
que tange a prestação de contas.

§ 1º O Estado poderá ofertar o serviço de forma comple-
mentar e ou conjuntamente aos municípios, acumulando as atribui-
ções destes, no que couber.

§ 2º Para fins de integração entre serviços e benefícios, os
Estados destinarão recursos financeiros aos Municípios, a título de
participação no custeio do pagamento dos benefícios eventuais de que
trata o art. 22, da LOAS, mediante critérios estabelecidos pelos con-
selhos estaduais de assistência social.

§ 3º Conforme a necessidade, serão acionados as ações de
segurança alimentar e nutricional e os órgãos de abastecimento e
distribuição de alimentos, com vistas ao atendimento da população
atingida.

Art. 7º São atribuições dos Municípios e do Distrito Fe-
deral:

I - atender, mediante ações socioassistenciais, às situações de
calamidades públicas e de emergência;

II - elaborar Plano de Ação Municipal ou do Distrito Federal
contendo ações socioassistenciais para situações de calamidades pú-
blicas e de emergências, prevendo estratégias de preparação, im-
plementação e oferta do Serviço, gradativa desmobilização das ações
executadas durante o período de emergência ou calamidade pública e
para o restabelecimento de serviços socioassistenciais, em articulação
com órgãos municipais de proteção e civil e com os Núcleos Co-
munitários de Defesa Civil - NUDECs, onde houver;

III - prestar, organizar e coordenar o Serviço de Proteção em
Situações de Calamidades Públicas e de Emergências;

IV - realizar ações de preparação e execução da oferta do
Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de
Emergências, por meio da identificação, mapeamento e monitora-
mento de riscos e vulnerabilidades sociais, das provisões de ambiente
físico, recursos materiais, recursos humanos e trabalho social es-
sencial ao Serviço;

V - realizar capacitações específicas sobre o Serviço de Pro-
teção em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências;

VI - realizar a gradativa desmobilização das ações execu-
tadas durante o período de emergência ou calamidade pública e res-
tabelecer os serviços socioassistenciais;

VII - prestar informações que subsidiem o acompanhamento
e monitoramento estadual e federal da oferta do Serviço de Proteção
em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências;

VIII - viabilizar estratégias e mecanismos para a realização
de articulações e ações conjuntas, de caráter intersetorial, que ga-
rantam a minimização dos danos ocasionados e os provimentos das
necessidades identificadas; e

IX - zelar pela boa e regular execução dos recursos recebidos
da União e/ou dos Estados, direta ou indiretamente executados, in-
clusive no que tange a prestação de contas.

§ 1º Para fins de integração entre serviços e benefícios, os
Municípios e Distrito Federal responderão pela:

I - regulamentação dos benefícios eventuais previstos no art.
22 da LOAS, com vistas a efetuar as provisões suplementares e
provisórias em virtude de nascimento, morte, situações de vulne-
rabilidade temporária e de calamidade pública; e

II - destinação de recursos financeiros para custeio dos be-
nefícios eventuais de que trata o inciso I, mediante critérios es-
tabelecidos pelos respectivos Conselhos de Assistência Social.

§ 2º Conforme a necessidade, serão acionadas as ações de
segurança alimentar e nutricional e os órgãos de abastecimento e
distribuição de alimentos, com vistas ao atendimento da população
atingida.

SEÇÃO III
DO COFINANCIAMENTO FEDERAL PARA A OFERTA

DO SERVIÇO DE PROTEÇÃO EM SITUAÇÕES DE CALAMI-
DADES PÚBLICAS E DE EMERGÊNCIAS

Art. 8º Fica instituído o cofinanciamento federal para a exe-
cução da oferta do Serviço de Proteção em Situações de Calamidades
Públicas e de Emergências.

§ 1º A transferência de recursos para o cofinanciamento
federal do Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas
e de Emergências em Municípios, Estados e Distrito Federal, ob-
servará as seguintes condições:

I - reconhecimento da situação de emergência ou estado de
calamidade pública por parte do Ministério da Integração Nacional,
na forma prevista na Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012 e le-
gislação aplicável; e
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